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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisBes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberacéo,
bastando clicar no nimero do Acérd&o (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdéo).

AcoOrdédo 2499/2014 Plenario (Levantamento de Auditoria, Relator Ministro Bruno Dantas)

Responsabilidade. Solidariedade passiva. Gestor omisso.

Havendo recusa ou omissdo da empresa construtora em arcar com a garantia legal obrigatéria estabelecida no art. 618 do
Cadigo Civil, o gestor deve se valer de todas as medidas ao seu alcance para buscar o refazimento de servigos ou a reparagao
de dano causado por vicios construtivos constatados posteriormente a entrega da obra, sob pena de responsabilidade
solidaria do agente publico por eventual prejuizo decorrente da mé execugéo.

Acérdéo 2508/2014 Plenério (Prestacdo de Contas, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Pessoal. Restituicdo administrativa. Servidor falecido.

A impossibilidade de desconto em folha de pagamento por verba remuneratéria recebida indevidamente, decorrente do
falecimento do servidor, ndo obsta o ressarcimento do débito ao erario, cujo valor deve recair necessariamente sobre o
patriménio do servidor devedor.

Acdérdao 2508/2014 Plenério (Prestacédo de Contas, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Responsabilidade. Multa. Contas ordinarias.

o A multiplicidade de falhas e irregularidades, avaliadas em conjunto, e a repeticdo de algumas delas ja apontadas em
exercicios anteriores séo fundamentos suficientes para o julgamento pela irregularidade das contas ordinarias e a aplicagéo
de multa aos responsaveis.

o A adogdo de medidas corretivas e o posterior cumprimento das normas, em exercicio seguinte, por provocagéo dos
6rgaos de controle, ndo transformam condutas ilicitas em licitas, tampouco isentam os responsaveis das san¢ées legalmente
previstas, conquanto militem em favor dos responsaveis relativamente a avaliagdo da gestdo do exercicio em que as
providéncias tenham sido efetivamente adotadas.

Acdérdao 2509/2014 Plenario (Recurso de Reconsideragdo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Responsabilidade. Sistema S. Desvio de finalidade.

Os recursos geridos pelas entidades do Sistema S tém natureza publica e sua utilizag8o deve estar vinculada aos objetivos
institucionais da entidade, sob pena de desvio de finalidade, ocorréncia que sujeita os responsaveis ao julgamento pela
irregularidade de suas contas, com imputacdo de débito e aplicacdo de multa.

Acdérdao 2510/2014 Plenario (Embargos de Declaracéo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Processual. Contraditério e ampla defesa. Determinagao.

A deliberacdo do TCU que determina a 6rgdo jurisdicionado a abertura de processo administrativo para apuracdo de
responsabilidades, sem a prévia oitiva dos interessados, néo viola os principios do contraditério e da ampla defesa. O pleno
exercicio do direito de defesa acontece no curso do processo administrativo instaurado, para onde 0s responsaveis podem
carrear todos os meios de prova admitidos em direito para contrapor a matéria fatica em discusséo.
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Acérdao 2519/2014 Plenario (Representacéo, Relator Ministro José Jorge)

Pessoal. Regime de trabalho. Dedicacéo exclusiva.

E recomendavel que as Instituicdes Federais de Ensino (Ifes) incluam em seus regulamentos norma que vede a mudancga de
regime de trabalho para o de dedicacédo exclusiva do professor que esteja ha menos de cinco anos de adquirir o direito a
aposentadoria em qualquer das modalidades previstas na legislagéo em vigor.

Acérdéo 5344/2014 Primeira Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Responsabilidade. Débito. Agente patrticular.

O terceiro que recebe pagamento da Administracéo pela prestagdo de servigos ou fornecimento de bens ndo tem o dever de
prestar contas dos valores recebidos, pois ndo é, nessa condi¢éo, gestor de recursos ou bens publicos. Cabe ao TCU o 6nus
de provar que o terceiro beneficiario do pagamento concorreu de alguma forma para o cometimento do dano apurado. Os
responsaveis por demonstrar a regularidade das despesas sao 0s gestores que autorizaram 0s pagamentos inquinados.

Acordao 5365/2014 Primeira Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Bruno Dantas)

Pessoal. Aposentadoria por invalidez. Moléstia profissional.

E legal a concessdo de aposentadoria por invalidez com proventos integrais na hipotese de comprovagéo (i) da moléstia
profissional que incapacitou permanentemente o servidor e (ii) do nexo de causalidade entre a enfermidade e as atividades
desempenhadas no exercicio do cargo publico, ainda que a patologia nédo esteja especificada em lei. A necessidade de
especificacdo em lei restringe-se a hipétese de doenga grave, contagiosa ou incuravel, e ndo aos casos de acidente em
servigo e moléstia profissional.

Acorddo 5151/2014 Segunda Camara (Representacéo, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Licitacdo. Orgamento estimativo. Encargos sociais e trabalhistas.

E indevida a fixacdo, nos editais de licitacdo, de percentuais, ainda que minimos, para encargos sociais e trabalhistas. A
Administragcéo Publica ndo esta vinculada ao cumprimento de cldusulas de convencgdes coletivas de trabalho, excetuadas as
alusivas as obrigag6es trabalhistas.

Acordéo 5161/2014 Segunda Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Convénio e Congéneres. Execucao financeira. Pagamento antecipado.

A manutencao dos bens adquiridos pela Administrag&o no estabelecimento do fornecedor, mesmo que amparada em contrato
de deposito, ndo representa a efetiva entrega dos bens e ndo autoriza o correspondente pagamento, nos termos dos arts. 62
e 63 da Lei 4.320/64, com recursos do convénio.

Elaboracgao: Diretoria de Jurisprudéncia - Secretaria das Sessdes
Contato: infojuris@tcu.gov.br
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